

[image: logo][image: logo famesc adaptada]
A ESCASSEZ RELATIVA DE PRODUTOS E SERVIÇOS DURANTE UMA PANDEMIA
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INTRODUÇÃO

A priori, foi abarcado e concretizado, na primeira secção, a eclosão, evolução, desenvolvimento e adesão dos direitos fundamentais em meio a sociedade que a elas fora vigente, até o momento que se inseriu na atuação construção social. Foi tratado em especial na primeira secção, direitos de primeira e segunda dimensão, dando ênfase na construção dos direitos sociais/ de segunda dimensão, pois sãos os que mais trazem relevância no atual momento que a sociedade se encontra. 
Por conseguinte, a segunda secção tratou de abarcar melhor a relativização dos direitos fundamentais vigentes em uma sociedade pandêmica, haja visto que é em momento como esses que eles se tornam mais pífios de desligados perante os conflitos existentes. Por fim, na terceira e última secção, nomeada de “considerações finais”, foi contextualizado, resumido e exposto exemplos da relativização e como em uma sociedade pandêmica pode se tornar inimiga da fundamentalidade de direitos. 
MATERIAL E MÉTODOS

O trabalho para sua elaboração, construção e estruturação contou com a pesquisa de informações. Nesse sentido, os dados e informações foram obtidos através de revistas, artigos científicos contidos em revistas acadêmicas meio online, consultas em sites jurídicos. Dessa forma, para as pesquisas valeu-se de métodos pesquisa historiográfico, ao passo que as técnicas usadas nas pesquisas foram a pesquisa bibliográfica e a revisão de literatura sob o formato sistemático. Além disso, utilizou-se de método qualitativo para a soma das informações pesquisadas para uma seleção com intuito de uma melhor utilização no trabalho. 

DESENVOLVIMENTO
	
Os direitos fundamentais são a pedra angular da estrutura do Direito brasileiro. À vista disso, os direitos fundamentais formam o eixo sustentação do Estado Democrático de Direito e possibilitam a asseguração do princípio da dignidade humana. Portanto, Silva (2001, s.p), afirma que, “os direitos fundamentais podem ser conceituados como a categoria jurídica instituída com a finalidade de proteger a dignidade humana em todas as dimensões”.
Destarte, os direitos sociais formam o rol de composição dos direitos fundamentais, constituindo-se a segunda dimensão. Por esse segmento, Moraes (2011, s.p), caracteriza os direitos fundamentais de segunda dimensão, “os direitos de segunda geração (direitos econômicos, sociais e culturais) – que se identificam com as liberdades reais, positivas ou concretas – acentuam o princípio da igualdade”.
Os direitos fundamentais sociais, receberam demasiada notoriedade na Constituição Federal de 1988. Em face disso, por primazia os direitos fundamentais sociais, encontram-se estabelecidos no art.6º, caput, da Constituição Federal de 1988, “são direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição" (BRASIL, 1988).	
Outrossim, a Constituição Federal de 1988, possui um caráter social. Assim, dá-se demasiada relevância e importância ao direito do trabalho. Conforme, posta o art.7º, caput, da Constituição Federal de 1988, “são direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social” (BRASIL, 1988).
	Portanto, o direito fundamental do trabalho possui caráter de direitos fundamentais sociais. Logo, dada a características dos direitos fundamentais de segunda dimensão carece e recai ao Estado, uma atuação positiva. “Assumindo o Estado o dever de oferecer prestações sociais aptas a equilibrar o princípio da isonomia entre as pessoas que estejam em situação adversa” (SOUZA, 2010, s.p apud NEVES; PIMENTA JUNIOR, 2014, p.325).
	Por isso, em momentos de crises eleva-se ainda mais a importância de uma atuação positiva do Estado, com intuito de garantir efetividade dos direitos sociais e sua materialização. Não obstante, nos momentos de crise elava-se de importância do Estado em garantir produtos e serviços, ou seja, garantir a materialização dos direitos fundamentais do trabalho é essencial para a população (MELO, 2016).

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Foram estabelecidas diversas regras criadas no âmbito federal, estadual e municipal limitando a atividade de estabelecimentos comerciais, industriais, escritórios, escolas e faculdades, no empenho de redução do COVID-19. O método mais utilizado é o de restringir incumbências não essenciais (LEVY, 2020, s.p). Entretanto existe uma controvérsia crescente que é sobre os impactos econômicos e sociais provenientes da fechadura da atividade econômica, que tem por finalidade a estabilidade entre o controle sobre vírus e subsistência da economia. (LEVY, 2020, s.p)
O setor empresarial foi intimamente impingido, propiciando indagações dos empregados quanto ao destino de seus empregos. O professor da Faculdade de Economia da Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), salienta que o trabalho é o principal a ser preservado no momento. O Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), foi o pioneiro a demonstrar a consequência do contágio do atual coronavírus no mercado de trabalho do Brasil. Foi deliberado pela Organização Mundial de Saúde (OMS) no dia 11 de março. O primeiro súbito, no Brasil, pelo Covid-19 foi consignado no dia 17 de março. (MARTELLO, 2020, s.p).
[image: ]  No entanto, Bruno Bianco, secretário singular de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, apreciou que o CAGED apresentou "números duros e que reflete a realidade de pandemia que vivemos". (BIANCO, 2020 apud MARTELLO, 2020, s.p). Segundo os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (Pnad) Covid-19, publicada no dia 14 de agosto de 2020 pelo Instituto do Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), apresentou que nos quatro meses anteriores o número de pessoas desempregadas foram de três milhões, na última semana de julho, o índice de inatividade foi de 13,7%, o que simetriza 12,9 milhões de cidadãos. (NITAHARA, 2020, s.p).








       FONTE:  IBGE – GRÁFICO:ECONOMIA/G1

Com o aumento de casos do novo coronavírus poderá acarretar, na economia brasileira, três repercussão sob a ótica do Comitê de Política Monetária: escassez de produtos, colisão dos custos de produção, devido a alternância de valor das commodities (caída no valor de petróleo e minério de ferro, por exemplo) e de ativos financeiros (aumento do dólar) e por último é a reparação da demanda. (QUINTINO, 2020, s.p). 
 A investigação Pulso Empresa do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas), publicada no dia 02 de setembro de 2020, apresentou que 45,4% dos entrevistados encaram problemas de acesso a materiais na metade do mês de julho, acima dos 38,6% que enfrentavam o problema na primeira parte do mês. (ESTATÍSTICAS ECONÔMICAS, 2020, online). O presidente do Sindicato da Indústria da Construção Civil do Espírito Santo (Sinduscon-ES), Paulo Alexandre Baraona, e vice-presidente da Federação das Indústrias do Espírito Santo (Findes), relatou que foi crescente a paralisação de várias atividades no polo industrial, haja visto a dificuldade na compra da matéria-prima e da inconstância do dólar (BARAONA, 2020 apud FOLHA VITÓRIA, 2020, online).
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      ÍNDICE CRB - EVOLUÇÃO DOS PREÇOS DAS COMMODITIES, EM DÓLAR
Nota-se que os valores das commodities caíram, e retornaram ao mesmo nível do ano de 2002. Tal consequência é vigorosamente deflacionário em cima dos valores de posses e atividades, visto que, em última iminência, subordina-se de commodities. Tal episódio, por diminuir a oferta, propende a criar uma influência elevada nos valores. (GELLER,2020, s.p). Portanto, há veracidade em afirmar que os efeitos as consequências dos impactos já estão sendo sentida pelas empresas e a população, fazendo com que mudem seus pensamentos produtor/ consumidor (GELLER, 2020, s.p).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É certo que a conquista por direitos fundamentais e sua garantia se tornou basilar na sociedade atual, haja visto que sem uma real adesão, florescimento e proteção a sociedade se tornaria pífia, largada as mãos dos detentores de poder, ou seja, a elite. Neste viés declarativo, percebe-se que a eclosão dos direitos fundamentais foi importante, pois garantiu a população as várias dimensões/ gerações fundamentalistas. Por sua vez, importante salientar um conceito básico que é a característica fundamental, a relatividade. Percebe-se que não há possibilidade de haver direitos absolutos, haja visto que entre os conflitos, analisa-se o caso concreto o que muitas vezes afasta um direito fundamental em prol de outro.
No viés pandêmico, percebe-se que há uma reflexão da relatividade dos direitos fundamentais na sociedade pois quando a situação começou a se tornar extrema com os números de mortes altíssimos e de contaminação ainda maior, a sociedade começa a demonstrar a relatividade dos principais direitos fundamentais. Exempli grátia: O direito ao trabalho, à educação, à liberdade e o próprio acesso à informação, à saúde, à vida. 
	Portanto, remete-se o quadro textual ao trabalho e aos produtos. Com o avanço da pandemia, em poucos meses houve aumento de aproximadamente 20% de desempregados e nessa perspectiva, com o aumento do número de desempregados, houve uma diminuição nas relações de consumo e de produção que por sua vez, diminuíram o número de produtos em geral, o que relativizou entre muitos, o direito fundamental a uma vida digna e consequentemente, colocando em xeque a principiologia da dignidade da pessoa humana e do mínimo existencial. 
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Numero (em milhares) de desempregados no Brasil

Em relagdo a maio, aumentou em 20,9% o niimero de pessoas sem emprego
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